
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SALGUEIRO – PE 

CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 001/2026​  

 

 

Prezados Senhores, 

O Sindicato das Agências de Propaganda do Estado de Pernambuco – SINAPRO/PE, pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 08.081.465/0001-26, sediado na Rua da Aurora, nº 295 – 

sala: 502, Recife-PE, CEP 50050-901, por intermédio de seu Presidente, que abaixo subscreve, no uso 

de suas atribuições estatutárias e na qualidade de entidade representativa da categoria econômica 

das agências de publicidade, vem, respeitosamente, à presença de Vossas Senhorias apresentar 

IMPUGNAÇÃO ao Edital em epígrafe. 

O presente requerimento tem como objetivo a correção de vício jurídico que compromete a validade 

do julgamento da proposta técnica e afronta diretamente disposição expressa da Lei nº 12.232/2010, 

norma especial que rege a contratação de serviços de publicidade no âmbito da Administração 

Pública. 

 

I.​ DA TEMPESTIVIDADE  

A presente impugnação é tempestiva, porquanto apresentada dentro do prazo legal previsto no art. 

164 da Lei Federal nº 14.133/2021, devendo ser conhecida e regularmente processada por esta 

Administração.  

 

II.​ DA NECESSIDADE DE REVISÃO DO EDITAL EM RAZÃO DE VÍCIOS MATERIAIS E 

JURÍDICOS  

Após análise detalhada do Edital de Concorrência e de seus anexos, foram identificadas diversas 

inconsistências de ordem normativa, técnica e estrutural que comprometem a clareza das regras do 

certame e impõem a necessidade de retificação do instrumento convocatório. 

Não se trata de meros erros formais ou de simples lapsos de redação. As falhas identificadas 
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alcançam aspectos essenciais da contratação, envolvendo remissões equivocadas entre itens e 

subitens, referências a dispositivos inexistentes, utilização inadequada de conceitos próprios da 

contratação de serviços de publicidade, impropriedades quanto ao regime jurídico aplicável e 

manutenção de cláusulas incompatíveis com a realidade da contratação pretendida. 

A permanência dessas inconsistências compromete a segurança jurídica do certame, dificulta a 

adequada formulação das propostas técnicas e comerciais pelos licitantes e pode ocasionar 

interpretações divergentes durante o procedimento licitatório e na execução contratual, em afronta 

aos princípios da legalidade, transparência, competitividade, isonomia e vinculação ao instrumento 

convocatório. 

 

1.​ DA INDEVIDA PREVISÃO DE REPASSE DO DESCONTO PADRÃO DE AGÊNCIA 

Verifica-se que o instrumento convocatório contém previsão relacionada ao repasse do desconto 

padrão de agência em hipótese incompatível com o valor estimado da presente contratação. 

Conforme as normas aplicáveis ao mercado publicitário, o repasse de parcela do desconto padrão 

concedido pelos veículos de comunicação não se aplica às contratações de menor vulto, sendo 

cabível apenas nas hipóteses em que o investimento bruto anual em mídia ultrapassa o montante de 

R$2.500.000,01. 

Dessa forma, a manutenção de tal previsão pode comprometer a adequada elaboração da proposta 

de preços pelas licitantes, além de inserir no certame regra incompatível com a realidade da 

contratação pretendida, razão pela qual o dispositivo deve ser excluído ou devidamente adequado.  

 

2.​ DA INADEQUADA ATRIBUIÇÃO À AGÊNCIA DE PROPAGANDA DA RESPONSABILIDADE PELO 

PAGAMENTO DE CACHÊS E DIREITOS PATRIMONIAIS 

O Edital prevê que a licitante vencedora seja responsável pelo pagamento de cachês, direitos 

patrimoniais de utilização, remuneração de atores, modelos e autores de obras artísticas 

preexistentes, inclusive nos casos de reutilização de peças publicitárias. 

Todavia, tal previsão não se mostra compatível com a sistemática jurídica que rege a atividade 

publicitária, uma vez que a agência de propaganda atua por conta e ordem da Contratante na 

contratação de fornecedores especializados e demais serviços necessários à execução das ações de 

comunicação. 

Assim, os valores referentes a cachês, direitos de uso de imagem, direitos autorais e demais despesas 

correlatas constituem custos suportados pela Contratante, sendo realizados por intermédio da 

agência contratada, não podendo ser considerados obrigação financeira própria da agência de 

propaganda. 

Dessa forma, faz-se necessária a revisão da cláusula editalícia, a fim de adequá-la à dinâmica legal e 
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operacional dos contratos de publicidade. 

 

3.​ DA INCOMPATIBILIDADE DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À SELEÇÃO INTERNA ENTRE AGÊNCIAS  

Foram identificadas disposições no instrumento convocatório que tratam de procedimentos de 

seleção interna entre agências de propaganda. 

Entretanto, o objeto da contratação prevê a contratação de apenas uma agência de propaganda, 

razão pela qual a manutenção de regras relativas à seleção interna mostra-se incompatível com a 

realidade do certame e pode gerar dúvidas quanto à forma de execução contratual. 

Diante disso, impõe-se a exclusão dos dispositivos que tratam da seleção interna, em observância 

aos princípios da clareza, da segurança jurídica e da vinculação ao instrumento convocatório. 

 

4.​ DA EXISTÊNCIA DE REFERÊNCIAS A SISTEMAS, ÓRGÃOS E ENTES DIVERSOS DA 

ADMINISTRAÇÃO CONTRATANTE  

Constata-se, ainda, a permanência de referências a sistemas, órgãos e entes federativos diversos 

daquele responsável pela presente contratação, indicando a existência de dispositivos reproduzidos 

de modelos de outros instrumentos convocatórios sem a necessária adequação à realidade do órgão 

licitante. 

Tal situação compromete a precisão e a coerência do Edital, podendo ocasionar dúvidas quanto às 

obrigações contratuais, aos procedimentos aplicáveis e aos mecanismos de controle e execução da 

contratação. 

Assim, é indispensável a revisão integral dos dispositivos mencionados, promovendo-se a adequação 

das referências institucionais ao órgão responsável pelo certame, garantindo-se maior segurança 

jurídica, transparência e correta interpretação das regras editalícias. 

 

5.​ DOS EQUÍVOCOS NA DEFINIÇÃO DO OBJETO E DA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 

ESPECIALIZADOS  

Constatou-se, ainda, inadequação na redação do item relativo ao objeto da contratação, 

especialmente ao tratar os serviços especializados complementares como se fossem serviços 

diretamente executados pela agência contratada. 

Os serviços previstos no item 2.1 do Edital são executados diretamente pela futura contratada, 

mediante utilização de profissionais, estrutura técnica e instrumental próprios. Por sua vez, os 

serviços descritos no item 2.2 correspondem a serviços especializados prestados por fornecedores 

contratados pela agência de propaganda por conta e ordem da Contratante, nos termos do art. 3º da 

Lei Federal nº 4.680/1965. 
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A ausência dessa distinção compromete a correta compreensão das obrigações contratuais e pode 

gerar interpretação equivocada acerca das responsabilidades da futura contratada, razão pela qual se 

faz necessária a adequação da redação editalícia. 

 

6.​ DA INADEQUADA INDICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL AO CERTAME  

Verifica-se que o Edital apresenta impropriedade quanto à indicação do regime jurídico aplicável à 

presente contratação. 

Os serviços de publicidade possuem legislação específica, sendo disciplinados, primordialmente, pela 

Lei Federal nº 12.232/2010, que estabelece normas próprias para licitações e contratações realizadas 

pela Administração Pública nessa área. 

A aplicação da Lei Federal nº 14.133/2021 ocorre de forma subsidiária, conforme previsto no art. 186 

da própria Lei nº 14.133/2021, não podendo a legislação geral ser tratada como norma principal em 

detrimento da legislação especial. 

Dessa forma, faz-se necessária a adequação do preâmbulo do Edital e de todos os dispositivos 

correlatos, a fim de consignar corretamente a prevalência da Lei Federal nº 12.232/2010 e a 

aplicação subsidiária da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

 

7.​ DAS FALHAS DE NUMERAÇÃO, REMISSÕES INTERNAS E REFERÊNCIAS INEXISTENTES  

Foram identificados diversos erros de estruturação do instrumento convocatório, incluindo 

referências a itens inexistentes, numerações incorretas de capítulos e subitens, além de remissões 

incompatíveis entre o Edital, Termo de Referência, Apêndices e Minuta Contratual. 

Há, por exemplo, dispositivos constantes do Apêndice que remetem à subitens inexistentes, bem 

como inconsistências na numeração dos critérios de julgamento da proposta técnica, circunstâncias 

que dificultam a correta interpretação das exigências estabelecidas pela Administração. 

A existência de remissões equivocadas e dispositivos inexistentes viola o dever de clareza do 

instrumento convocatório, prejudica a compreensão das regras do certame e compromete a 

segurança jurídica necessária à adequada formulação das propostas.  

 

8.​ DA NECESSIDADE DE REVISÃO INTEGRAL DOS ANEXOS 

As inconsistências verificadas não se restringem ao corpo principal do Edital, alcançando igualmente 

o Termo de Referência, os Apêndices e a Minuta Contratual, os quais apresentam impropriedades 

relativas à nomenclatura da comissão responsável pelo certame, critérios técnicos, referências 

normativas, obrigações das partes e remissões internas. 
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Considerando que os anexos integram o instrumento convocatório e vinculam a futura contratação, 

sua revisão integral constitui medida indispensável para assegurar a legalidade, a segurança jurídica e 

a adequada formulação das propostas pelos licitantes. 

 

III.​ DOS PEDIDOS 

 

Diante do exposto, considerando as irregularidades apontadas, requer o SINAPRO/PE:  

a.​ o recebimento e o conhecimento da presente impugnação; 

b.​ o seu integral provimento, para que sejam revisados e corrigidos o Edital e todos os seus 

anexos, adequando-se os dispositivos apontados às normas aplicáveis aos serviços de 

publicidade, especialmente à Lei Federal nº 12.232/2010, à Lei nº 4.680/1965 e, 

subsidiariamente, à Lei Federal nº 14.133/2021; 

c.​ a retificação das falhas de numeração, referências internas, critérios de julgamento, 

condições de habilitação, cláusulas contratuais e demais inconsistências identificadas; 

d.​ sendo as alterações capazes de interferir na elaboração das propostas, que seja promovida a 

reabertura dos prazos do certame, em observância aos princípios da publicidade e da ampla 

competitividade; 

e.​ a divulgação da versão consolidada e corrigida do Edital e de seus anexos, garantindo-se 

igualdade de condições a todos os interessados. 

 

IV.​ DO ENCERRAMENTO 

Reforçamos que o presente pedido tem caráter colaborativo e preventivo, visando à legalidade, à 

isonomia entre os participantes e à segurança jurídica do certame. O SINAPRO/PE permanece à 

disposição para eventuais esclarecimentos. 

 

 

 

 

 

Nestes termos, pede deferimento. 

Recife/PE, 30 de junho de 2026. 

 

 

                                        ________________________________ 

HELENILDA GOMES TEIXEIRA DE CARVALHO (LELÊ CARVALHO) - PRESIDENTE 

SINDICATO DAS AGÊNCIAS DE PROPAGANDA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

SINAPRO/PE 
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